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RESUMO  
A cidade é o lugar dos seres humanos. É nesse lugar que encontramos vivendo hoje a maioria das pessoas. É nas 
cidades que temos as maiores alterações na paisagem, e essas alterações geralmente comprometem a qualidade de 
vida. A supressão do verde das plantas é uma característica marcante nesse espaço. O presente trabalho procura 
pesquisar sobre a urbanização, os espaços livres e suas implicações na atualidade. Tem como objetivo a 
investigação das características urbanas de Teresina, juntamente com a análise de seus espaços livres. Isso se 
desenvolve a fim de examinar como se dá a influência das variáveis teóricas, na realidade do uso das praças nos 
espaços públicos de Teresina. Esta pesquisa está dividida e etapas distintas. Durante o trabalho foram discutidos 
sobre a urbanização brasileira, a urbanização de Teresina, e seus espaços públicos. A pesquisa mostrou que há uma 
necessidade dos espaços livres públicos que passa a ser observada também pela importância de suas características 
socioculturais e pela relação que estes espaços estabelecem com outros sistemas urbanos. Também é importante 
salientar sobre os diversos usos e funções das praças na malha urbana. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Urbanização; Espaços Livre; Teresina/PI; Praças 

 
ABSTRACT 

The city is the place of human beings. It is in this place that we find most people living today. It's in the cities that 

have the biggest landscape changes, and these changes usually compromise the quality of life. The abolition of the 

green of the plants is a striking feature in this space. This paper seeks to research the urbanization, the open spaces 

and its implications today. Aims research urban characteristics of Teresina, along with the analysis of your spaces. It 

develops in order to examine how the influence of theoretical variables, in fact the use of squares in the public 

spaces of Teresina. This research is divided into discrete steps. During the study were discussed about the brazilian 

urbanization, the urbanization of Teresina, and their public spaces. Research has shown that there is a need of free 

public spaces which happens to be observed also for the importance of their socio-cultural characteristics and the 

relation that these spaces with other urban systems. It is also important to note about the various uses and 

functions of the urban fabric squares. 

 

Keywords: Urbanization; Free Spaces; Teresina; Squares 

 

RESUMEN 

La ciudad es el lugar de los seres humanos. Es en ese lugar donde encontramos hoy la mayoría de las personas. Es 

en las ciudades que tenemos las mayores alteraciones en el paisaje, y esas alteraciones generalmente 

comprometen la calidad de vida. La supresión del verde de las plantas es una característica marcada en ese espacio. 

El presente trabajo busca investigar sobre la urbanización, los espacios libres y sus implicaciones en la actualidad. 

Tiene como objetivo la investigación de las características urbanas de Teresina, junto con el análisis de sus espacios 

libres. Esto se desarrolla a fin de examinar cómo se da la influencia de las variables teóricas, en la realidad del uso 

de las plazas en los espacios públicos de Teresina. Esta investigación está dividida y etapas distintas. Durante el 

trabajo se discutieron sobre la urbanización brasileña, la urbanización de Teresina, y sus espacios públicos. La 

investigación mostró que hay una necesidad de los espacios libres públicos que pasa a ser observada también por la 

importancia de sus características socioculturales y por la relación que estos espacios establecen con otros sistemas 

urbanos. También es importante subrayar sobre los diversos usos y funciones de las plazas en la malla urbana. 

 

Palabras clave: Urbanización; Espacios libres; Teresina; Plazas 
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INTRODUÇÃO 

 

 “Não se pode chamar de cidade um lugar onde não existam praças e edifícios públicos. ” 

(PAUSÂNIAS apud SITTE, 1992). 

A praça é constituída a partir da história que ela carrega, do seu desenho paisagístico e do seu 

conjunto urbanístico. A associação entre morfologia, estética e apoderamento é o que permite 

a formação de praças, como espaços simbólicos, lugares de memória, se tornando a alma da 

cidade. É desse modo que podemos entender a frase acima, visto que, na Antiguidade, as 

cidades formavam-se a partir dos seus espaços de convivência. Ser cidadão, era ocupar os 

lugares de reunião, era compartilhar o culto, participar das assembleias, assistir às festas, 

acompanhar as procissões, vivenciar os espaços, participando ativamente da vida pública. A 

praça simbolizava a própria cidade, pois era nesse espaço que as atividades cotidianas se 

desenvolviam (COULANGES,1975).  

Na Antiguidade clássica, a praça era o espaço público de maior importância da cidade e 

funcionava como seu centro. Materializada na figura da Ágora ou do Fórum, a praça, com seu 

conjunto arquitetônico, executava um papel fundamental: era o locus publicci da vida citadina. 

Neste espaço o conceito de civitas se fazia presente. 

Marcus Vitruvius, arquiteto romano do primeiro século, ao descrever os parâmetros de 

formação da cidade em sua obra De Architectura Libri Decem (Livro I, VII), salienta a relevância 

da constituição de espaços de uso coletivo na formação das cidades. Descreve também a 

necessidade de existência de uma praça, situada em posição de destaque e conformada pelos 

principais edifícios institucionais. (VITRUVIUS,1960) 

Com seus diversos significados – funcionais ou morfológicos – a praça simbolizava o espaço de 

maior vitalidade urbana. Eram espaços referenciais, atuando como marcos visuais e como 

pontos focais na organização da cidade. (ZUCKER,1959). Esse status alcançado pela praça se faz 

presente no imaginário urbano. Apesar de que apresentem transformações significativas, as 

praças representam verdadeiros nós de concentração social e são essenciais ao cotidiano da 

cidade.  

Como elemento urbano, as praças representam espaços de sociabilidade propícios ao 

encontro e ao convívio. Na cultura ocidental, esses espaços têm desenvolvido um papel 

essencial. Toda cidade possui uma praça que se destaca como símbolo urbano, palco de 

eventos históricos, espaço agregador, ou local de confluência. As praças são espaços 

permanentes no desenvolvimento das cidades. Sua função e morfologia, porém, estão 

atreladas aos processos de formação política, social e econômica próprios da gênese urbana. 

(KOSTOF,1992) 

Deste modo, as praças marcam a estrutura das cidades. Divergem de outros espaços por 

constituírem vazios na malha urbana. Incorporadas a conjuntos arquitetônicos, funcionam 

como pontos de limitação ao proporcionar uma ruptura na paisagem circundada pelas 

edificações. Praças como a Praça Tiradentes, de Ouro Preto, a Praça XV, no Rio de Janeiro ou a 
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Praça dos Três Poderes, em Brasília, representam esse universo simbólico. São espaços-síntese 

da memória urbana, pois, contam a história dessas cidades. 

Teresina é uma cidade brasileira e capital do estado do Piauí. A única capital de estado da 

região Nordeste que se localiza no interior do estado e não faz limite com o oceano Atlântico. 

É uma cidade plana banhada por dois rios, o Rio Parnaíba, localizado a oeste da cidade e o seu 

principal afluente, o Rio Poti, que deságua dentro dos limites da cidade, fluindo no setor 

oriental de Teresina. O encontro destes rios, que se dirigem em direção norte, forma uma 

paisagem de grande beleza cênica.  

Teresina é conhecida como “Cidade Verde”, codinome dado pelo poeta maranhense Coelho 

Neto, em virtude de ter suas ruas e avenidas entremeadas de árvores. 

A posição continental e o crescimento da mancha urbana, com suas características de redução 

do verde e impermeabilização do solo, são fatores que agravam ainda mais o desconforto 

térmico em Teresina, exigindo nesta cidade a presença de espaços livres bem arborizados na 

malha urbana, uma vez que as árvores e mais especificamente as áreas verdes ajudam a 

mitigar as características de desconforto ambiental, podendo oferecer uma melhor qualidade 

de vida para a população residente nesta cidade. 

As áreas verdes, além de atuarem positivamente sobre o meio ambiente, como citado em 

anteriormente, favorece a uma maior diversidade biológica no espaço urbano, quando se cria 

um ambiente que oferece abrigo e alimento à  fauna urbana; melhora a estética da cidade, 

quando quebra a rotina da paisagem do concreto e do asfalto; atua de maneira benéfica sobre 

o psicológico humano num momento de ócio e descanso; cria, também um ambiente mais 

agradável para a prática do esporte e do lazer; ajuda a manter a saúde humana, através do 

relaxamento, da recreação, da prática de esportes e atuando de maneira positiva sobre o 

psique humana; quebra a monotonia cinza das cidades, introduzindo cores e elementos 

decorativos no meio do concreto e do asfalto; serve de afeição entre os habitantes e sua 

cidade, que reconhecem e se identificam com as plantas que nela encontram. 

 

URBANIZAÇÃO BRASILEIRA 
 

Em sua história de pouco mais de quinhentos anos o Brasil passou por três fases 

distintas, que pode ser dividida em período colonial, período imperial e o período 

republicano. No início da formação do Estado brasileiro o povoamento ocorreu pelos 

exploradores que chegaram do velho mundo, vindos da Europa. Junto com eles vieram 

os escravos, trazidos da África, que serviriam de mão de obra para as atividades 

econômicas a serem desenvolvidas no novo mundo. E aqui esses povos chegados 

encontram os índios, habitantes nativos do novo continente. 

Até década de 1950 o nosso país apresentou características rurais, pois a maior parte 

da população vivia em fazendas, que eram consideradas o principal local de 
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produtividade das riquezas nacionais. Três produtos merecem destaques no processo 

de exploração e formação do estado brasileiro, são eles: o pau-brasil, a cana-de-açúcar 

e o café.  

Santos (2008), em seu livro sobre a urbanização brasileira diz que durante séculos o 

Brasil como um todo é um país agrário e cita a célebre expressão do conde Afonso 

Celso, que nos considerava um país “essencialmente agrícola”. 

No final do século XIX o Brasil passa por transformações que promovem a mudança 

dos processos capitalistas do campo para a cidade. Por volta de 1929, com a quebra da 

bolsa de valores de Nova York, ocorreu uma crise na economia cafeeira. Intensificou-se 

o êxodo rural, provocando aumento significativo da população urbana. Esse 

contingente humano passa a ser operário nas indústrias e tornam-se consumidores 

dos produtos industrializados nos centros urbanos. 

 

As principais cidades transformaram-se em polos de atração para a 
população do território, especialmente a que vivia no campo. Nesse 
contexto, essa população observava a cidade com uma nova 
perspectiva do trabalho, da melhor remuneração, do acesso aos 
serviços, a exemplo da saúde e da educação, enfim, a melhoria da 
sua qualidade de vida. (VIANA, 2007) 
 

A urbanização brasileira apresentou um ritmo bastante acelerado durante a segunda 

metade do século XX, período em que a indústria teve um grande avanço no país. No 

decorrer deste século, o Brasil deixa de ser um país rural de atividade primária e passa 

a ser urbano e industrial. 

 

Entre 1940 e 1980, dá-se verdadeira inversão quanto ao lugar de 
residência da população brasileira. Há meio século atrás (1940), a 
taxa de urbanização era de 26,35%, em 1980 alcança 68,86%. Nesses 
quarenta anos, triplica a população total do Brasil, ao passo que a 
população urbana se multiplica por sete vezes e meia. Hoje, a 
população urbana brasileira passa dos 77%, ficando quase igual à 
população total de 1980. (SANTOS, 2008) 
 

A industrialização por si só não explica a evolução do processo de urbanização do 

Brasil. Pode-se considerar que além das forças de atração existiram também as forças 

de repulsão, como: as péssimas condições de vida no campo e a modernização da 

produção agrícola. 

Uma característica comumente encontrada no processo de urbanização das cidades 

brasileiras é que esse fenômeno acontece de maneira rápida e sem uma política de 
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uso do solo urbano adequada, que possa definir a melhor maneira de se utilizar o solo 

da cidade. Com isso tem-se um aumento do número de vilas e favelas construídas 

muitas vezes em locais totalmente inapropriados para habitações humanas. 

Esse tipo de crescimento do espaço urbano que não apresenta uma política de uso 

correto do solo, acabando por agravar ainda mais outros problemas encontrados nas 

cidades, como o aumento do índice de doenças, deslizamentos de barreiras, 

alagamentos, poluição e até óbitos, uma vez que, os lugares onde boa parte da 

população constrói suas casas são lugares de risco. 

 

O descontrole processual em que se dá o uso do solo produz 
dificuldades técnicas de implantação de infraestrutura, altos custos 
de urbanização e desconforto ambiental de várias ordens (térmico, 
acústico, visual, de circulação). E a contaminação ambiental 
resultante implica um lugar desagradável para viver e trabalhar. 
(LOMBARDO, 1985) 
 

Para Loboda e DeAngelis (2005), as cidades brasileiras estão passando por um período 

de intensa urbanização, fato que reflete-se de forma negativa na qualidade de vida de 

seus moradores. Associado à crescente urbanização brasileira, temos a falta de um 

planejamento que considere as condições naturais de cada região brasileira. 

São inúmeros e de diferentes amplitudes os problemas que podem ocorrer em virtude 

de não se considerar as características naturais durante as atividades e projetos de 

planejamento nas cidades. 

 

A concentração urbana brasileira já ultrapassa a ordem de 80% da 
população, e o seu desenvolvimento tem sido realizado de forma 
pouco planejada, sendo que um dos principais problemas 
relacionados com a ocupação urbana desordenada são os impactos 
socioambientais. Sendo a urbanização uma transformação da 
sociedade, os impactos ambientais promovidos pelas aglomerações 
urbanas são, ao mesmo tempo, produto e processo de 
transformações dinâmicas e recíprocas da natureza e da sociedade 
estruturada em classes sociais. (VIANA, 2007) 
 

Lombardo (1985) em seu estudo sobre ilha de calor nas metrópoles afirma a 

concentração demográfica nas grandes cidades se distribui de maneira caótica, 

gerando um ambiente de contradições sociais que se reflete na desorganização 

territorial, somando-se as modificações produzidas no ambiente. Nesse contexto o 
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processo acelerado de urbanização do Brasil pode ser apontado como uma das 

principais causas. 

Com diferença de grau de intensidade, todas as cidades brasileiras 
exibem problemáticas parecidas. Seu tamanho, tipo de atividade, 
região em que se inserem etc. são elementos de diferenciação, mas, 
em todas elas, problemas como os do emprego, da habitação, dos 
transportes, do lazer, da água, dos esgotos, da educação e saúde são 
genéricos e revelam enormes carências. Quanto maior a cidade, mais 
visíveis se tornam as mazelas. (SANTOS, 2008) 
 

Os diversos problemas e desafios atuais enfrentados nas cidades brasileiras têm 

demonstrado que se faz necessário um estudo e uma política séria de planejamento 

urbano, que considere a população e a economia, mas sem relegar a dependência que 

temos da natureza. 

 

A urbanização crescente da humanidade, mesmo a latino-americana 
e mais especificamente a brasileira, cujo fenômeno de 
metropolização aparece como efeito mais intenso, tem preocupado 
aqueles que se relacionam profissionalmente com a questão do meio 
ambiente (LOMBARDO, 1985) 
 

Durante o processo de crescimento das cidades brasileiras tem-se observado uma expansão 

dos espaços construídos, sem se considerar a devida atenção às questões ambientais, que 

representam uma etapa fundamental quando se considera um país de imenso território como 

é o caso do Brasil, onde cada estado e cidade apresentam características naturais particulares. 

 

ESPAÇOS PÚBLICOS E SUAS IMPLICAÇÕES 
 
Contextualização  
 

A realidade das cidades brasileiras contemporâneas tem apresentado um crescimento 

disperso e espraiamento, provocada em sua maioria pela disponibilidade e baixo valor 

da terra (SANTOS, 1993). Essas condições exigem maiores percursos nos 

deslocamentos diários da população, restringem as possibilidades de deslocamentos a 

pé e consequentemente reduzem a interação do pedestre com o espaço público. 

Apesar desse contínuo processo de restrição que se impõe aos pedestres, no Brasil 

cerca de 30% das viagens cotidianas da população brasileira são realizadas a pé (IBGE, 

2010). Portanto, é um modal que tem relevância nas vidas das pessoas e está 

intrinsicamente relacionado com o uso dos espaços públicos. 
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De tal maneira, os elementos presentes no espaço podem não estimular a integração e 

interação do pedestre, e até impedir o acesso de determinados usuários. Segundo 

Lynch (1980), as pessoas se utilizam de elementos da cidade para estruturar o uso e a 

percepção do espaço, o que esse autor denomina de imagem da cidade. Lynch (1980) 

agrupa esses elementos em cinco tipos: vias, limites, bairros, pontos nodais e marcos, 

elementos estes que são carregados de significado. Ao ser considerado como um 

ponto nodal, a praça é um forte elemento de identidade do espaço urbano. Tal 

elemento apresenta uma intencionalidade de desenho e incorpora a ênfase do 

desenho urbano como espaço coletivo de significação importante, sendo esse um dos 

atributos principais que a distingue dos outros vazios da cidade (LAMAS, 2004). Essa 

significação faz com que a praça esteja suscetível a uma série de apropriações. 

Essas apropriações de uso e atividades realizadas nos espaços públicos, para Gehl 

(2006) podem ser divididas em três categorias: as atividades necessárias que são as 

mais ou menos obrigatórias no cotidiano, como ir à escola, fazer compras e esperar o 

ônibus; atividades opcionais que são realizadas a partir do desejo particular, como 

fazer um passeio e contemplar a paisagem; e as atividades sociais que são realizadas 

como consequência da presença de outras pessoas nos espaços públicos, como jogos, 

conversas, ver e ouvir outras pessoas. Posto que as transformações que moldam a 

cidade influenciam nas práticas que se desenvolvem, conclui-se que em espaços 

urbanos de pouca atratividade é realizado um número reduzido de atividades, e talvez 

se realizem apenas as estritamente necessárias. 

Nessas condições, muitas dessas atividades se desenvolvem sobretudo de forma não 

espontânea, evidenciando o paradigma da formalidade na cidade (HOLANDA, 2002).  

Diante disto, entende-se que o planejamento e intervenções urbanas devem ser 

pautadas nas preocupações com todas as categorias de atividades, para que se 

desenvolvam de forma adequada. Lamas (2004) ao defender que a forma urbana deve 

estabelecer uma solução para os problemas que o planejamento urbanístico busca 

aparelhar e controlar, apoia-se na organização tipológica dos elementos morfológicos. 

Confiando a configuração destes elementos morfológicos da cidade ao planejamento 

da arquitetura, esta pode se configurar como variável independente, ou seja, quando é 

capaz de ter efeitos nas relações sociais, isento dos propósitos geradores (HOLANDA, 

2007). E ao se posicionar na análise de que a configuração do espaço público influencia 

processos, como a realização das atividades e seu funcionamento, analisa-se então a 

arquitetura como variável independente. Entre as diversas vertentes do urbanismo 

que tratam na literatura sobre a análise do uso espaço, esta pesquisa está baseada em 

alguns autores que se ocupam sobre variáveis de aspectos físicos do espaço que estão 
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associadas as práticas sociais ali desenvolvidas. Entre estes se podem citar como 

principais referências Holanda (2002, 2003) e Hillier (1996), que apoiam a vitalidade 

urbana com base na diversidade de uso, no contato interpessoal e na urbanidade da 

cidade. 

A influência do espaço construído sobre a apropriação que o indivíduo desenvolve 

neste, pode gerar a segregação de pessoas em categorias ou classes, e, além disso, a 

disposição dos elementos no espaço também pode atender a demandas sociais 

definidas. Essa classificação envolve determinados modelos de comportamentos nos 

indivíduos, podendo haver aproximação ou separação conforme interesse. Essa 

configuração pode ser visualizada nas praças, pois como um exemplo de espaço 

construído, se sobrepõem aspectos relacionados à forma construída e ao uso. 

Alguns interesses e demandas que são impostos na criação de espaços de convívio 

podem ser identificados na polarização dos espaços em dois grupos distintos, sendo 

estes espaços monofuncionais e multifuncionais (ROGERS e GUMUCHDJIAN, 1997). O 

primeiro caracteriza-se por preencher uma única função, como um centro empresarial, 

Shopping Center, estacionamento, conjunto habitacional, geralmente produzido por 

incorporadoras, para atender ao desejo de consumo particular e maximizar os lucros. 

O segundo é o espaço pensado para uma variedade de usos, participantes e usuários, 

como a praça, a rua animada, a feira, o café na calçada, que reúnem partes diferentes 

da cidade. Contudo, não é raro presenciar que os espaços multifuncionais estão dando 

lugar aos monofuncionais, com inevitável esvaziamento das ruas e praças (ROGERS e 

GUMUCHDJIAN, 1997).  De   tal maneira, o planejamento das praças deve reverter tal 

realidade a fim de evitar o enfraquecimento da sua importância. 

Com relação ao esvaziamento dos espaços públicos, Whyte (2004) afirma que a baixa 

densidade populacional pode facilitar o esvaziamento dos espaços urbanos, pois o que 

atrai a maioria das pessoas, em muitos momentos, são outras pessoas. Sendo então 

vantajoso que as cidades sejam densas. Isso faz com que haja uma alta oferta potencial 

de usuários para ir aos espaços públicos, sem necessidade de grandes deslocamentos. 

Ademais, se eleva a possibilidade de interagir e se encontrar espontaneamente.  

Observa-se que os números populacionais de uma região não revelam a sua 

configuração morfológica urbana e a apropriação espacial, visto que há outros 

condicionantes importantes como os índices urbanísticos (taxa de aproveitamento, 

taxa de ocupação, recuos, gabarito) o acesso, assim como o capital escolar ou cultural 

(SERPA, 2013). Porém, tal dado pode auxiliar para maximizar os recursos de 

investimento e a gestão urbana. 
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Ainda tratando sobre a intensidade de uso dos espaços, Whyte (2004) indica também 

que o exame do comportamento individual e coletivo na praça envolve a questão dos 

elementos dispostos no espaço. E sob esse ponto de vista, apoia-se que os diversos 

elementos existentes do espaço representam estímulo sobre o uso e apropriações. 

Tais elementos serão tratados nesse trabalho como dispositivos técnicos e espaciais, 

que são elementos ou conjunto de elementos que facilitam a vida na cidade e que 

asseguram as suas condições de funcionamento (TOUSSAINT, 2009). Tais dispositivos 

são constituídos de condições pertinentes aos comportamentos sociais, que envolvem 

quantidade, qualidade e localização. 

Nessas condições também está envolvido o conforto ambiental das pessoas, que 

reforça a importância das árvores e arbustos presentes nas praças. Apesar destas 

serem implantadas muitas vezes por razões estéticas, estudos constatam que há 

relação com as experiências e potenciais encontros espontâneos (TUAN, 2013). Estas 

teorias comprovam então que a praça se apresenta mais que um cenário. As soluções 

espaciais e os dispositivos são a base para permitir encontro, passagem e 

permanência, a fim de satisfazer práticas sociais urbanas. 

Sobre essas práticas sociais, Jacobs (1961) em sua crítica ao urbanismo modernista, 

também classifica o espaço público como palco de um indispensável contato “casual”, 

ou seja, não planejado, onde se cruza e interage com pessoas que não se conhece, mas 

que compõem uma rede de interação: 

 

Aparentemente despretensiosos, despropositados e aleatórios, os 
contatos nas ruas constituem a pequena mudança a partir da qual 
pode florescer a vida pública exuberante da cidade. (JACOBS, 2001) 
 

Por esse caráter, a praça deve ser concebida de maneira a garantir parâmetros de uso 

irrestrito, onde se enfatiza a força do conceito de desenho urbano. Desde os projetos 

de renovação urbana, propostos em vários países no mundo na década de 1960, o 

tema ambiente urbano tem gerado posições críticas em relação aos modelos de 

urbanização postos em prática. Nesse período as cidades metropolitanas do Brasil 

sofreram um impacto com o crescimento da indústria automotiva, o que provocou um 

grande conflito entre o crescimento do tráfego automotivo e o tecido das cidades 

(BRANDÃO, 2006). Essa questão elevou a atenção das políticas de planejamento para 

atender as demandas de carros na cidade, e por outro lado estimulando uma 

deterioração dos espaços públicos. Com isso questionava-se tanto do ponto de vista 

dos impactos dos empreendimentos sobre o meio urbano e a vida das comunidades, 

quanto da qualidade dos espaços urbanos e da arquitetura (DEL RIO, 1990). 
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A partir deste contexto, o desenho urbano consolida-se como campo de 

conhecimento, definido como: 

 

Campo disciplinar que trata a dimensão físico-ambiental da cidade 
enquanto conjunto de sistemas físico-espaciais e sistemas de 
atividades que interagem com a população através de suas vivências, 
percepções e ações cotidianas. (DEL RIO, 1990) 
 

Desse modo, enquadra-se como uma atividade multidisciplinar que deve fazer parte 

do processo de planejamento da cidade, pois dá ênfase as ações que ocorrem no 

espaço, com conceitos a serem trabalhados para criar espaços urbanos que funcionem 

bem para as pessoas. Nesse contexto físico-espacial são elencados como elementos 

essenciais do desenho urbano as seguintes categorias: uso do solo, forma e volumetria 

do espaço construído, circulação viária e estacionamento, espaço livres, circulação de 

pedestres, atividades de apoio e mobiliário urbano (SHIRVANI apud DEL RIO, 1990). 

Esses elementos compõem a estrutura física e, complementada por outros aspectos, 

são responsáveis pela existência de ações e pessoas no espaço. Essa razão faz com que 

tais elementos devam ser manipulados no contexto da estrutura da cidade, para que 

sejam ferramentas de vitalidade para as áreas públicas. 

No Brasil, a solidificação desses ideais de planejamento no desenho urbano não se deu 

rapidamente. No Rio de Janeiro, por exemplo, o desenho urbano se fortaleceu como 

ferramenta de renovação dos espaços públicos de maneira gradativa após 1990, 

através de diversas políticas urbanas (BRANDÃO, 2006).  Segundo Brandão (2006), 

algumas dessas políticas eram simples e de baixo custo, como fechar trecho de vias 

durante domingos e feriados para acesso restrito de pedestres, bem como a 

reformulação de calçadas e ciclovias, as quais são políticas de caráter pontual, mas que 

desde então se identificavam bons resultados e ganhos significativos para a cidade. 

Porém, até os dias de hoje em muitas cidades do Brasil, pouco se evoluiu e ainda 

prevalece o negligenciamento do planejamento aos espaços urbanos e das atividades 

que delas se desenvolvem. Sabendo que a criação dos espaços públicos atrativos pode 

ser motivada por uma série de fatores, nesse trabalho deve-se reforçar que no 

desenho urbano há objetivos que instrumentalizam tal ação. Aliado a isso, busca 

também nos princípios de Desenho Universal potencializar a função dos espaços 

públicos, uma vez que culminam na criação de espaços de uso irrestrito. De tal 

maneira, tais conceitos e suas relações serão vistos mais adiante, buscando 

correspondências encontradas na literatura e em instrumentos de política pública no 

Brasil e no mundo. 
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O objetivo do desenho urbano como atributo do espaço 
 

O esvaziamento dos espaços públicos em horários específicos ou durante todo o dia, 

segundo alguns autores, pode ser resultado da uniformidade de tipos de uso 

oferecidos. Bentley et al (1997) defendem a variedade, com a oferta de usos e 

atividades instaladas, como meio de atrair públicos diferentes em horários distintos. 

Abordada por Jacobs (1961), a diversidade de uso é tratada como uma necessidade 

das praças e parques, visto que estimulam os usuários a circularem e o espaço torna-se 

ativo o dia inteiro, pois a presença de pessoas atrai outras pessoas. 

 

A variedade de usos dos edifícios propicia ao parque uma variedade 
de usuários que nele entram e dele saem em horários diferentes. Eles 
utilizam o parque em horários diferentes porque seus compromissos 
diários são diferentes. (JACOBS, 2001) 
 

O Urban Design Compendium (UDC) cita vários benefícios da mistura de usos e formas 

para o espaço público, como o fácil acesso às instalações por meio da caminhada, 

redução de congestionamentos, maior interação social, maior sensação de segurança, 

entre outros. O By Design também identifica vantagens na mistura de usos, que pode 

ocorrer na escala do edifício (um uso sobre o outro), na rua (um uso próximo ao 

outro), ou na vizinhança (grupo de usos próximos), de modo que o equilíbrio reduza a 

dependência em relação ao carro. Observa-se que, a diversidade de uso não é a 

geradora de movimento, ela deve estar aliada à malha que permita uma facilidade de 

movimento, para assim tornar o espaço ativo e reduzir a necessidade de grandes 

deslocamentos pelos usuários para atender suas necessidades. Para Hillier (1996), a 

localização de usos comerciais, por exemplo, deve levar em consideração a relação 

entre a integração da malha e movimento, e contribuir para ampliar e manter a 

circulação de pessoas. 

Para que se permita a facilidade de movimento é necessário que o espaço seja 

receptivo; Bentley et al (1997) defendem que a permeabilidade é um aspecto que 

eleva a acessibilidade, pois permite um maior número de opções disponíveis para ir de 

um ponto a outro. A disposição de quadras curtas na malha urbana é uma solução para 

favorecer a permeabilidade nos espaços públicos, pois oferece maiores oportunidade 

de rotas aos usuários (JACOBS, 1961). Para a vitalidade das praças, isso pode ser 
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trabalhado através da maior opção de percursos para chegar até esses espaços, e para 

se deslocar no interior delas. O UDC apresenta que para facilitar a permeabilidade, os 

elementos de acessos e conexões devem favorecer as caminhadas, o ciclismo e o 

transporte público, e levar em consideração: variedade e interesse, luz e sombra, 

segurança, atividade comercial, paisagem, o ruído e a poluição. Sendo assim, é 

necessária uma análise dos pontos existentes de acesso e as ligações, tanto para o 

movimento, quanto para a infraestrutura. Essa mesma questão é identificada no PPS1 

e no By design, quando estes advertem que os lugares devem ser fáceis de percorrer 

para promover conexões entre as pessoas e lugares, e considerar as necessidades de 

acesso a emprego e serviços essenciais. Com relação a esse aspecto é que Hillier (1996) 

expõe que a noção de movimento natural tem conformidade com a configuração 

espacial, à medida que a circulação é influenciada pela malha urbana, e que os usos se 

apropriam destas localizações, como os usos comerciais.  

Para isso, deve-se garantir também que tais percursos sejam acessíveis a todos, de 

uma orientação espacial eficaz com base na legibilidade, pois as escolhas realizadas 

dependem, em parte, de quão compreensíveis sejam as opções. Pode ser traçado um 

paralelo entre esse objetivo e Lynch (1980), ao apresentar a legibilidade como conceito 

básico na formação da imagem da cidade, pois facilita com que cada uma das partes 

da cidade possa ser reconhecida e sistematizada em um padrão coerente. Segundo 

Trigueiro (2010), a complexidade da definição espacial e dos limites de ocupação do 

solo, é uma prática que corrobora para a falta de legibilidade em espaços públicos. No 

Desenho Universal, o princípio para elaboração de projetos de uso simples e intuitivo, 

como será mostrado mais adiante, reforça esse objetivo de tornar a estrutura e o uso 

facilmente definido e compreendido. 

Ao planejar determinados espaços também se tem como objetivo estimular a 

interpretação de significados pelo usuário, para isso Bentley et al (1997) propõem que 

se deve buscar a 'adequabilidade visual’ do lugar. Essa adequabilidade visual pode ser 

trabalhada, por exemplo, quando ao implantar um novo equipamento pretende-se 

integrar visualmente ao seu entorno, favorecendo que o usuário interprete que os 

detalhes destes são parecidos com os equipamentos vizinhos. Lynch (1980) define um 

conceito parecido identificado como imageabilidade, onde a qualidade do objeto 

físico, como a forma, cor ou arranjo, facilitam a formação de imagens mentais do 

espaço, poderosamente estruturadas. Esse objetivo também pode ser alcançado com a 

aplicação de materiais duráveis, robustos e de qualidade no projeto. O que pode 

estimular a valorização e conservação do espaço, além disso, a durabilidade do 

elemento o tornará referencial de um espaço de qualidade. 
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Um espaço urbano de qualidade, que estimula as pessoas a se socializarem, deve 

possibilitar também a utilização do espaço para diversas atividades. Essa é uma 

qualidade defendida por Bentley et al (1997) através da adaptabilidade. Uma das 

dificuldades para a aplicação desse conceito seria a separação das áreas, contudo, em 

espaços públicos as atividades realizadas dificilmente necessitam de privacidade, 

então a divisão de compartilhamentos é desnecessária.  De todo modo esses espaços 

devem se adequar às necessidades individuais, às mudanças sociais, tecnológicas e 

econômicas, como orienta o By Design através do conceito da adaptabilidade. Por isso 

a necessidade do Desenho Universal, como será apresentado adiante, para que todos 

possam usufruir do espaço de maneira confortável e segura. Visto que os espaços 

precisam ser projetados prevendo a flexibilidade, para responder as mudanças de 

estilo de vida e de população, isso é defendido pelo UDC também a fim de garantir 

eficiência de recursos empregados no planejamento e evitar o de uso. 

A aplicação desse quesito desenvolve os diversos níveis das opções do espaço, e, 

portanto, a riqueza, pois incrementa as experiências disponíveis aos usuários. De 

acordo com o UDC, as intervenções devem enriquecer a qualidade dos ambientes 

urbanos com base no repertório existente; e conforme o PPS1, se integrar com a forma 

urbana, natural e construída, a fim de obter um resultado complementar diferente. A 

locação de bancos em pontos estratégicos, por exemplo, bem como o número de 

bancos implantados, é uma saída interessante para enriquecer o espaço e 

proporcionar a permanência na praça. Segundo Whyte (2004) a proporção mínima de 

bancos recomendada para espaços externos é de 01 metro linear de banco para cada 

9m² de praça, portanto é uma relação que deve ser considerada, e que envolve a 

apreciação da paisagem existente.   

Nesse contexto, a falta de atratividade e versatilidade dos espaços públicos tem 

provocado cada vez mais a substituição das praças pelos shoppings centers. As ruas, 

calçadas e praças, estão ganhando novos significados, sobretudo como pouco 

favoráveis à vida em sociedade, e passam a ser reproduzidas em áreas climatizadas 

particulares de uso coletivo, a fim de suprir essa falta de áreas públicas atrativas. Por 

essa razão, os espaços públicos devem estar abertos para a participação de diversos 

usuários, e permitir o usufruto da área para atividades diferentes. Tais características 

dão ao usuário a liberdade de personalizar e inserir identidade, para torná-lo mais 

receptivo, como sustenta Bentley et al (1997). Lynch (1980) trata a identidade como 

um conceito importante para a percepção do espaço, pois é a maneira que o 

observador reconhece o espaço e distingue em relação a outros.  
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Espaços livres públicos em Teresina 

 

Teresina é uma cidade com grandes potencialidades naturais. O fato de estar 

localizada entre dois rios proporciona uma umidade que de certa forma ameniza o 

clima quente e seco da região. Soma-se a isto o fato de possuir uma boa quantidade de 

espécies vegetais arbóreas, que sombreiam e são capazes de produzir um microclima 

mais agradável. 

O verde exuberante que te veste”: esse é um dos versos do hino de Teresina, que 

ressalta a predominância do verde na cidade. 

 Teresina possui vários parques, praças e bosques, um total de área verde de 

13m²/hab., 

superando o valor de referência da ONU que é de 12m²/hab. 

 Estes espaços livres de edificações, se observarmos bem, não são igualitariamente 

distribuídos pela cidade. Alguns bairros, especialmente os mais centrais da cidade 

estão sendo tão edificados e pavimentados que as áreas verdes e livres estão cada vez 

mais restritas. 

A cidade de Teresina possui uma boa quantidade de parques, porém na sua grande 

maioria são apenas parques ambientais, com poucas atividades voltadas ao lazer ativo, 

ou, em muitos casos, nenhum equipamento que possa ser considerado atrativo pela 

população. A falta dessa infraestrutura, até mesmo a falta de uma iluminação provoca 

um afastamento dos possíveis usuários destes espaços, atraindo pessoas para outros 

tipos de atividades como caça, uso de drogas, atos de vandalismo e violência. 

Teresina caracteriza-se por possuir um clima tropical semiúmido, onde existe um verão 

chuvoso e um inverso seco. Nesse tipo de clima os ganhos térmicos são de grande 

proporção, devido à intensa radiação solar, enfatizando a necessidade da presença de 

espaços verdes, com o objetivo de criar microclimas agradáveis dentro da cidade. 

Teresina conta, atualmente com um número expressivo de espaços livres. De acordo 

com dados da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMAM), a cidade contava em 

2010, com 41 parques ambientais e 297 praças (Tabela 1) (LOPES, 2011). 
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Tabela 1: Relação quantitativa de praças e parques de Teresina. Fonte: LOPES (2011).  

SUPERINTENDENCIA QUANTIDADE 

CENTRO-NORTE  

PRAÇAS 109 
PARQUES AMBIENTAIS 14 
SUL                                                           

PRAÇAS 102 

PARQUES AMBIENTAIS 12 

LESTE  

PRAÇAS 51 

PARQUES AMBIENTAIS 11 

SUDESTE  

PRAÇAS  35 

PARQUES AMBIENTAIS  04 

Total  338 

 

 

OBJETIVOS 

O objetivo deste trabalho é a investigação das características urbanas de Teresina, 

juntamente com a análise de seus espaços livres. Isso se desenvolve a fim de examinar 

como se dá a influência das variáveis teóricas, na realidade do uso das praças nos 

espaços públicos de Teresina. 

 

METODOLOGIA/MÉTODO DE ANÁLISE  

 

Pesquisa bibliográfica; sobre aspectos ligados à paisagem, crescimento urbano, 

espaço, lugar, tipos de espaços livres, público e privado, qualidade ambiental, lazer e 

recreação, circulação, apropriação e patrimônio cultural, entre outros; E a análise e 

discussão sobre da distribuição dos espaços nas regiões da cidade considerando área 

dos espaços livres. 

 

RESULTADOS  

 

A cidade de Teresina, com área de 1.1672.5 km², 113 bairros e população de 804.943 

habitantes (IBGE, 2010), diferente das outras capitais do Nordeste, está localizada no 

interior do Estado, não dispondo, dessa forma, do espaço democrático de lazer, 

representado pelas áreas litorâneas. Apresenta clima tropical, com chuvas no verão, 

com temperatura anual média de 26,7°C, podendo atingir nos meses mais quentes, até 

40°C.  
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Com acelerado crescimento urbano faz com que os aumentos dos espaços públicos 

abertos sejam cada vez mais necessários nas cidades, pois são elementos importantes 

pela função ambiental e, também, de recreação que desempenham no meio urbano, 

destacando-se a melhoria do conforto ambiental, atuando na redução da temperatura 

e da poluição sonora.  

Há uma necessidade dos espaços livres públicos que passa a ser observada também 

pela importância de suas características socioculturais e pela relação que estes espaços 

estabelecem com outros sistemas urbanos.  

 

CONCLUSÃO  

 

Na configuração dos espaços do cotidiano, as praças perdem totalmente o caráter 

monumental. Aqui se privilegiam as funções de encontro, de aglomeração, de convívio 

social. De forma semelhante, essa praça restitui a função tradicional de espaço 

comercial, ponto de sociabilidade, conferindo ao espaço menores dimensões, 

proporcionando, ao mesmo tempo, uma atmosfera de recolhimento e proteção em 

relação ao contexto inserido. São espaços deslocados do sistema viário, protegidos no 

interior do setor comercial e que desenvolvem um papel essencial como espaço 

coletivo e ponto de referência, priorizando o caráter de permanência para os 

pedestres que frequentam a área. Essas praças abrigam o burburinho dos centros, 

alimentadas pela presença constante e diária da população, no período comercial. 

Por outro lado, a busca pela qualidade de vida urbana tem originado projetos de 

intervenção cujo objetivo principal é a retomada da convivência citadina nos espaços 

coletivos.  

A expressão “Cidade Verde”, quando analisada somente no aspecto dos índices 

alcançado de cobertura vegetal, em função das áreas verdes públicas, levara a 

conclusão de que Teresina apenas consegue estabelecer uma cobertura vegetal 

mínima à manutenção da saúde da sua população. A cobertura vegetal da cidade, 

porém, não se restringe apenas às áreas verdes institucionais, cadastradas em Parques 

Ambientais, Avenidas e Praças levadas em consideração nos cálculos de índices de 

áreas verdes urbanas. O verde existente nos quintais e terrenos vazios, dá um aspecto 

verde muito característico à cidade, desde a sua criação. 

Analisando a expressão “Cidade Verde” sob o ponto de vista da paisagem cultural, 

onde interage o meio físico, o cultural e o social, a cidade tem vários problemas a 

resolver. 
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Procura-se comentar neste trabalho, que dentre muitos problemas existentes em 

Teresina, alguns pontos como o que a cidade ainda não conseguiu resolver na 

perspectiva do equilíbrio com a natureza tanto no espaço privado quanto no público, 

preconizado pelas Agendas Internacionais. 
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